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r•EIR EJU 

07  JU 

PRES1 

põe sobre a implantação de Programa de 

nsporte de Pessoas em Tratamento de 

'de no  Município  de São Paulo, e dá  

as providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica implantado o programa de transporte de pessoas em tratamento de 

saúde, através de ambulâncias, no  Município  de São Paulo. 

§1 0  0 presente programa tem por objetivo: 

I - a disponibilização de ambulâncias com equipamentos básicos, equipes e demais 

meios, conforme a necessidade do paciente; 

Il - a constituição de equipes de apoio para acompanhar o paciente, ajustando-se 

o quadro de pessoal em conformidade da urgência e/ou atendimento solicitado ; 

III - atender os pacientes inscritos na Unidade Básica de Saúde — UBS, que 

realizam tratamento e acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública, 

como Hospitais, Ambulatórios de Especialidades, Centros de Reabilitação e não 

possuem condições  de locomoção através do transporte público convencional; 

§ 20  0 trajeto percorrido pelas ambulâncias  será aquele necessário  para embarcar 

o paciente no local onde estiver, compreendido ex tïe./amente-.no territ6ilo do 

I) 
015 

Município  de São Paulo, e levá-lo até o local  aprop riado  para seus exames e 
Il 1 Al3P 1 	i 

respectivos tratamentos de saúde. 

I • 
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GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

§ 3° Fica especificado e descrito como tratamentos de saúde, os procedimentos 

médicos relevantes que compreendem abrangentemente os retornos médico 

genericamente diagnosticados, entendidos também como retornos de cirurgias, 

retornos de pôs trauma e acompanhamentos médico em todas as suas formas e 

variáveis, retorno de alta complexidade, retorno de pacientes em acompanhamento 

de tratamentos geriátricos e todas as suas formas, retornos médicos por pacientes 

pediátricos e seus acompanhantes legais. 

§ 4° 0 cidadão a ser transportado é aquele que: 

I — se encontra em processo de tratamento e reabilitação, pacientes crônicos e 

acamados, em situação  pós traumática, e também em situação  de retorno de pôs 

cirurgia, em todas as formas, para retorno de acompanhamento, curativos, 

tratamentos e afins; 

Il — que dependam de aparelhos para sobreviver e/ou aqueles que dependam do 

transporte de ambulância simples e/ou com UTI, devido ao seu estado clinico se 

saúde; 

III — que solicitar o transporte, quando comprovada a necessidade por atestado 

médico do Sistema Único de Saúde — SUS, que descreverá o período necessário do 

transporte, na Unidade Básica  de Saúde — UBS na qual é atendido o seu endereço. 

Art. 2° A definição da quantidade de ambulâncias a ser disponibilizada pela 

Unidades Básica  de Saúde — UBS,  terá como base a demanda de  solicitações  

populares, por área de atuação das UBS, em localidade especifica, sendo priorizada 

a logística por área  geográfica das sub prefeituras, os dados estatísticos que o 

Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que tenha eficácia e 

eficiência. 

Art. 3° 0 programa descrito nesta lei  não será confrontante pelo atendimento já 

prestado por ações que são de competência do Serviço de Atendimento Médico de 
2 
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Urgência — SAMU, bem como usuários do Serviço de Atendimento Especial — 

ATENDE. 

Art. 4° 	Esta lei visa atender exclusivamente às necessidades dos cidadãos 

dependentes do Sistema Único de Saúde — SUS,  não poderá atender pedidos 

provenientes de planos de saúde privada. 

Art. 5° 0 Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis  no 

exercício em que a lei entrar em vigor e o implantará de maneira gradativa o serviço 

a ser prestado, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, prevendo 

nas novas peças orçamentárias, nas medidas necessárias para atender o conjunto 

de necessidades dessa política pública. 

Art. 6° 	0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias, contados a partir de sua publicação, detalhando as metas, o 

cronograma, os investimentos a serem efetuados e a atribuição de competências 

necessária  para implantar e gerir esses serviços públicos. 

Art. 7° 	As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° 	Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei tem objetivo de implantar Programa de Transporte de 

Pessoas em Tratamento de Saúde no  Município  de São Paulo. 

0 referido programa objetiva proporcionar ambulâncias, acompanhadas de 

profissional para atender pacientes do Sistema Único de Saúde — SUS, inscritos na 

Unidade Básica de Saúde — UBS, para que possam realizar o seu tratamento 

médico e não possuem condições de locomoção através de transporte público. 

Por meio do Sistema Único de Saúde — SUS, todo cidadão brasileiro tem direito a 

realização  de exames, internações, consultas, tratamentos e acessos aos 

medicamentos. 

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas  

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação." Art. 196, da Constituição Federal 

Mas, muitos têm encontrado dificuldades para exercer o seu direito e interrompem 

seus tratamentos ou às vezes recorrem a empréstimos, tudo por não terem 

condições de se locomover a Hospitais, Ambulatórios, Centros de Reabilitação, por 

meio do transporte público. 
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A proposta ainda visa proporcionar meio para que o paciente que  não pode utilizar 

meios de transporte público possa dar continuidade ao seu tratamento, por um 

tempo determinado. 

0 referido programa, não deve ser confundido com o Serviço de Atendimento 

Especial — ATENDE, que é uma modalidade de transporte, oferecido pela Prefeitura, 

destinado às pessoas portadoras de deficiência física com alto grau de severidade e 

dependência. 

0 novo programa será destinado ao paciente que necessita de um retorno ao 

Especialista, a realização de exames ou vá ao local de seu tratamento por poucas 

vezes, disponibilizando assim o serviço a outros usuários necessitários. 

Esta Lei visa possibilitar atender os  cidadãos dependentes do Sistema Único de 

Saúde — SUS, que não podem utilizar os meios de transporte público e não poderá 

atender pedidos provenientes de planos de saúde privada. 

Sendo um projeto de grande importância para nossa cidade, que auxiliará um 

grande número de pessoas pedimos a aprovação aos membros desta Edilidade. 
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Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 
Prou.  

ta k  Duarte R 
RF 11.207 

CAINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0208/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.947, de 22 de janeiro de 1991, que  dispõe  sobre a instalação de 
ambulatório médico ou serviço de pronto socorro nos shoppings center. Com  a 
alteração da Lei n° 11.649/94; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dá isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo aos deficientes físicos e mentais; 

- Lei Municipal n°11.815, de 26 de junho de 1995, que  dispõe  sobre a permanência de 
ambulância equipada nos grandes Parques Municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.989, de 16 de janeiro de 1996, que torna obrigatória a destinação 
de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI móvel) para cada hospital 
municipal; 

- Lei Municipal n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção 
de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos estádios de futebol, ginásios 
esportivos e locais de grande  concentração  de pessoas; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que  dispõe  sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações  de saúde no  Município e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.909, de 11 de fevereiro de 2009, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e monitoramento 
nas ambulâncias da rede de saúde pública do  município  de São Paulo e dá  outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que  dispõe  sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n°11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Lei Municipal n° 15.352, de 20 de dezembro de 2010, que  dispõe  sobre a 
permanência de ambulância nos locais de realização de provas para vestibular, 
seleçào, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no  Município  de São Paulo 
- PROHDOM, e dá outras providências; 
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Foltla 
Proc. 1.1  

'
. sis Dua rte 
RF  .1.20 

CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 36.071, de 09 de maio de 1996, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do  Município  de São Paulo, Modalidade Comum, 
serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida, e dá  outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 45.038, de 21 de julho de 2004, que confere nova  redação ao 
parágrafo 2° do artigo 5° do Decreto n° 36.071, de 9 de maio de 1996, que instituiu, no 
Sistema de Transporte Coletivo do  Município  de São Paulo, o serviço destinado a 
atender pessoas com mobilidade reduzida; 

- PL 0054/2009, do Vereador Donato, que institui no  Município  de São Paulo o 
Programa de Transporte de Pessoas enfermas, destinado ao atendimento de pessoas 
enfermas e idosas e dá outras providências; 

- PL 0274/2009, do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelào, que autoriza o Poder 
Executivo criar programa de ambulância social para transporte de pessoas em 
tratamento de saúde no  Município  de São e dá  outras providências; 

- PL 0401/2010, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instituição, no âmbito 
do  Município  de São Paulo, do Serviço Municipal de Transporte de Convalescentes e 
de Pessoas Doentes Internadas com dificuldade de locomoção, e dá outras 
providências; 

- PL 0451/2011, do Vereador Francisco Chagas, que institui no  Município  de São 
Paulo o serviço de remoção para os pacientes com Doença Renal Crônica em 
tratamento nos hospitais públicos e nas clinicas de hemodiálise, conveniadas ao 
Sistema Único de Saúde; 

- PL 0142/2013, do Vereador Jair Tatto, que  dispõe  sobre a  regulamentação  da 
atividade de condutores de  veículos  de emergência. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 30 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	iacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto# de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

F  olha  
Proc . n 

Isis Duarte Ro 

RF 11.207 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10947 

Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 10.947 22/01/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Impoe a exigencia de instalaçao de ambulatorio medico ou serviço de pronto-socorro nas 
edificaçoes destinadas a abrigar "shopping-centers", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 562/1989 (ver documento) 
Paulo Kobayashi 
Decreto no 29.728/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.649/1994 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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P 	i 

Isis Duarl, 
RF 11.207 

u tS  

LEI N9 10.947, DE 22 DE JANEIRO DE 1991 
(Projeto de Lei n9 562/89, do Vereador Paulo Kobayashi) 

Impõe a exigincia de instalaçâo de ambula 
thrio médico ou serviço de pronto-socorria-
nas edificadee destinadas a abriiaeshop 
ping-centers", e.di outras providencias. 

LUILA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de  Sio  Pau 
lo, usando das atribuições que lhe •ào =dore» por lei. 
Faz saber que a Camera Municipal, em sessile de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

'Art. 19 - Torna-se obrigatória, nos "shop 
pings-centers" existentes na are& do MuniCípio a implanta 
do de ambulatório médico ou serviço de pronto-socôrro, 
equipado para o atendimento de emergéncia, no prazo de 
180 dies a partir da regulamentaçâo desta lei. 

Art. 29 - No caso de novas construções de 
"shOpping-contors", nào  sara concedido o "Auto do -Conclu 
silo" e o consequente alvarà de funcionamento, quando 
edificaçào nao compor . :ar area exclusivamente destinada à 
instalaçao dos serviços médicos de urgência exigidos nes-
ta lei. 

Art. 39 - Esta lei sera regulamentada pe-
lo Executivo dentro de 60  (sessenta) dias a contar de sua 
publicaçâo. 

irt. 49 - Esta loi entrera cm vigor na da 
ta de sua publi , açào, revogadas as disposições cm contre 
rio. 

PRS/BITURA DO KUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Janeiro 
de . .1991, 4370 da fundado de  Sio  Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreti-
rio dos Negócios Jurídicos 
AKIR ANTONIO !CHAIR, 8ecretario das Finanças 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretario Municipal da Saóde 
JOSE CARLOS PEGOLARO,  Secretario das Administrações Re-
gionais 
ERMINIA TERESINHA MENON MARICATTO, Secretiria da Habita 
do • Desenvolvimento Urbano 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos 
Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, am 22 de , 
Janeiro de 1991. 

JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretirio do Govern," Muni-
cipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11649 

Total de referências : 

LEI No 11.649 14/09/1994 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Altera a Lei no 10.947, de 22 de Janeiro de 1991. 
Projeto de Lei No 53/1994 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Lei no 10.947/1991 - Impoe a exigencia de instalaçao de ambulatorio medico ou serviço de 
pronto-socorro nas edificaçoes destinadas a abrigar "shopping-centers". (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 
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' 

LEI N 2  11.649 , DE 14 DE 	SETEMBRO 	DE 1994 
(Projeto de Lei ng 053/94, do Vereador Wadih Mutran) 

Altera a Lei n 2  10.947, de 22 de Janeiro 
de 1991. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipio de Sâo Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que, nos  termos  do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resoluçao n 2  02/91, a Camara Municipal de Se; 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - 0 art. 1 2  da 	Lei n 2  10.947, 
de 22 de Janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redaçâo: 

"Art. 1 2  - . Torna-se obrietria, nos Shop 
ping-centers existentes na àrea do Municipio a implanta-
çao de ambulatorio medico ou serviço de pronto-socorro 
equipado para o atendimento de emergência, com pelo menos 
um medico e uma ambulância". 

Art. 2 2  - As despeeas decorrentes da exe-
cuçâo desta lei correrao por conta das verbas orçamenta-
rias proprias, suplementadas se necessàrio. 

Art. 3 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiçiies em  contra7  
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro 
de 1994, 441 2  da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Sécretàrio dos Negi)cios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das rinanzas 
RICARDO JOSÉ SALIM, Respondendo pelo Cargo de Secretario 
Municipal da SaCide 
FRANCISCO NIETO MARTIN,  Secretario  das Administraçôes Re-
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL,  Secretario  da Habitaçâo 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
setembro de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal • 

Retificaçao da publicaçâo do dia 15/setembro/1994 

Lei n 2  11.649, de 14 de setembro de 1994 
Ap6s o Secretario das Finanças - Leia-se como segue e nào 
como constou: 
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario  Municipal da Sedide 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11250 

Total de  referências:  

Titulo: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a  relação das patologias e diagnósticos  que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.250 , DE 	1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isençâo de tarifa no siste 
ma de transporte coletivo do  Município  
aos deficientes  físicos e mentais, e dà 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de Sâo Pau 
lo, usando das atribuições que lhe silo oxderidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte leis 

Art. 19 - Fica autorizada a concessin de 
isençào de pagamento da tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e trelleibus operadas pela Companhia Municipal deTranj 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sist..é 
mas Executivo e Micro-ônibus,  •  pelas empresas permissio. 
l'arias, às pessoas portadoras de deficiência físicaoumen 
tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e carre-
latos, deverà ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovedamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terà também a gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim especifico  desta  lei,  
a CMTC cadastrarà os interessados e fornecerà, gratuita-
mente, carteira especial de identificaçào. 

Paràgrafo (inico - As pessoas beneficiadas 
poderào entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - 0 Executivo regulamentarà a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrarà em vigor na da 
ta de sua publicaçào, revogadas as disposições em contrà-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 1 de Outubro 
de 1992, 4399 da fundaçào de  Sio  Paulo. 
LUIKA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretirio dos Negócios  Jurídicos  
?.MIR ANTONIO KHAIR, Secretàrio das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretàrio Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETE DE ABREU DALLARI, Secretàrio do Governo 
-municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11815 

Total de  referências:  

F 0h 

PrOC 

%sis Du arte 
RF 11.203 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 11.815 26/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a permanencia de ambulancia equipada, nos grandes Parques Municipais, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 757/1993 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 35.658/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.718/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (y_el 
documento)  
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 2  11.815 	, DE 26 DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  757/93, do Vereador Aurélio Nomura) 

Dispiie sobre a permanência de ambulância, 
equipada, nos grandes Parques Municipais, 
e da outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, 	usando 
das atribuiçiies que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 1 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal 
obrigado a manter uma ambulância totalmente equipada, 
nos grandes Parques Municipais, para atendimento dos 
primeiros socorros e remoção, todos os finais de semana 
e feriados. 

Art. 20  - Os serviços deverão ser pres-
tados por um médico, auxiliado por um atendente, sendo 
certo que a supervisão, fiscalização e controle serão 
efetuados pela Secretaria Municipal da  Saúde - SMS. 

Art. 3 0  - Os investimentos e despesas de-
correntes da execução desta lei,  correrão por conta de 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se neces-
sário. 

Art. 4 0  - 0 Poder Executivo regulamentará 
a presente lei no prazo de 90 dias contados da data de 
sua publicação. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 26de junho 
de 1995, 442 2  da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO,  Secretario  dos Neecios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GETúLIO HANASHIRO, Secrotàrio Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretàrio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. n 

*/ 
deardireein".7 
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RF 11.20;fr 4 
Base de dados : egis 

Pesquisa : 11989 

Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 11.989 16/01/1996 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI  movei)  
para cada hospital municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 121/1993 (ver documento) 
Autor(es): looji  Mato 

Regulamentação: Decreto no 37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Torna obrigatória a destinaçâo de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel) para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se obrigatória a destinaçâo de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 20  A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do  Município  
e com abrangência limitada pelo raio de  atuação  da unidade hospitalar pertencente, 
previamente definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde, devidamente preparados para esta finalidade. 

Art. 4 0  A disponibilidade destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como da equipe de pro fissionais. 

Art. 5 0  As  remoções ocorrerão somente após a  confirmação  da real necessidade, 
devidamente acompanhado da  declaração  do médico responsável. 

Parágrafo único. As  remoções praticadas indevidamente serão apuradas, sendo os 
responsáveis submetidos às penalidades cabíveis.  

Art. 60  As despesas decorrentes da presente Lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação no "Diário Oficial" do  Município, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12093 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo: LEI No 12.093 25/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a manutençao de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estadios de 

futebol, ginasios esportivos e locais  de grande concentraçao de pessoas. 
Projeto: Projeto de Lei No 330/1995 (ver documento) 

Autor(es): Eder Jofre 
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LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

Torna obrigatória a  manutenção  de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande  concentração  de pessoas. 

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de  competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período  de 
atividades. 

Art. 20  Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no  mínimo  com: 

a) equipamento completo de primeiros socorros; 

b) equipe multiprofissional de saúde; 

C) dispositivos adequados para  remoção. 

Art. 30  As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes. 

Art. 40  Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na 
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no 
Município  de São Paulo. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. n 

ISIS  Duarte  R 
RF 1 1 - 2 °7  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos  usuários  dos serviços e das ações de saúde no  Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. 

Isis Duarte 
RF 11.2 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe  sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no  Município e 
dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos  usuários  dos serviços de saúde no  Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás  visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis  sobre: 
a) hipóteses diagnásticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios  dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou  não  de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras  questões  que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 30  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de  regulamentação e 
controle da  profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações;  
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do principio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível;  
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do pro fissional e seu número de registro no  órgão  de controle e 
regulamentação da  profissão;  
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as  medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas,  internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na  satisfação  de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física;  
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião  do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as  situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão  acompanhá-la integralmente durante o período  de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capitulo IV do 
Titulo I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de  discriminação  entre os  usuários  
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou  ações  de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre  usuários  do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de pianos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os  usuários  do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída,  salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições,  a todo e qualquer procedimento, 
médico ou  não,  que se faça necessário e seja oferecido pela  instituição;  
II - o atendimento equânime em relação  à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo  único. 0 direito à igualdade de  condições  de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  0 descumprimento do disposto nesta lei  implicará, sem prejuízo das sanções  
administrativas, civis e penais cabíveis,  na  suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo  único. Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Isis Duarte Ft 
RF 11.20 

es 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : segis 

Pesquisa : 14909 

Total de  referências:  1 

Titulo: LEI No 14.909 11/02/2009 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de  saúde  pública do Municipio de São Paulo, e dá  
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 182/2008 (ver documento) 
Autor(es): Lenice Lemos 
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Isis Duarte R 
RF 11.207 

es 

LEI No 14.909, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 182/08, da Vereadora Lenice Lemos - DEMOCRATAS) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do  município  de São Paulo e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica obrigada a implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do  município  de São Paulo. 
Parágrafo  único. 0 sistema de rastreamento por GPS e monitoramento a que se refere 
o "caput" deste artigo deverá ser implantado após prévia aquisição dos equipamentos, 
observada a Lei no 8.666/93. 

Art. 20  A implantação do sistema de rastreamento  será acompanhada pela Secretaria 
Municipal de Saúde do  Município  de São Paulo. 

Art. 30  (VETADO) 

Art. ilo No prazo máximo  de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, os 
responsáveis  deverão determinar as medidas pertinentes para a execução do disposto 
no parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 

Art. 50  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Ficam revogadas as  disposições em contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo n 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

71Dre ea4 

Base de dados : iegis sis Duart 
t 14 

Pesquisa : 14988 	

' 	 g 

Total de  referências:  i

1 1. 

4  

Titulo: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe  sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos  veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 20  Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of I 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 36071 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 36.071 09/05/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Municipio de Sao Paulo, 

Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida, e da 
outras providencias. 

Alterações: Dec. 45.038/2004 - Altera o par. 2 0  do art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO Ne 36.071 • DE 9 DE MAIO 	DE 1996 

Institui, no Sistema de Transporte Coletl 
vo de Passageiros do  Município  de Sao 
Paulo, Modalidade Cornus. serviço destinado 
a alender  pessoas çoœ mobilidade nmiaida, 
e da outras  providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municlpio de SI) Paulo, usando 
das atribuiçàes que lhe  sec conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO os termes da Lei ne 11.037, de 25 de julho 
de 1991, que diepàe sobre o Sistema Municipal de Tranapot 
tes Urbanoa, e da sua regulamentaçao, atravea do Decreto 
ne 29.945, de 25 de julho de 1991; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto na 
Lei ne 11.602, de 12 de julho de 1994, de forma a garantir 
um serviço de transporte publiço com segurança, conforto 
e que confire taler autonomia as pessoas coa mobilidade 
reduzida; 
CONSIDERANDO, ainda, a neceesidade de aprimorar os servi-
ços e açàes que buscam melhorar as oportunidades e condi-
çogs de acessibilidede para as pensons que tem grtndes pre 
Juizos  de sua mobilidade, 

D ECRETA: 

Art. I. - Pic.  instituído, integrando o 
Sistema da Transporte Coletivo de Passageiros, Modali-
dade Comum, serviço destinado • atender, excluslvamente, 
às pessoas portadoras da deficiência notera, mental • 
adltipla, temporária ou permanente, em alto grau de  de-
pendência. 

Parágrafo dnico - 0 serviço regulamentado 
por este decreto sera executado conforme normes estabe-
lecidas no artigo 3. e seguintes da Lei n. 11.037, de 25 
de julho de 1991, passando a integrar os contratos  fir-
mada,  pela Sao Paulo Transporte S/A para a execução da 

°perdu*, no Sistema de Transporte Coletivo de Passagei-
ros, Modalidade Comum, • de acordo com a programação • 
ser fixada em função das necessidades • demandas espec1- 
ficas. 

Art. 2' - 0 planejamento, organizaçào, 
controle •  fiscalização  do  serviço estabelecido por este 
decreto Berio de competaacia da Secretarie Municipal de 
Transportes, que  poderá, por ato do Secretário, delegar, 
total ou parcialmente, sua  execução  à São Paulo Trans-
porta S/A. 

Art. 3. - 0 Serviço sert operado con val-
culots do tipo "van", parue ou similar, devidamente 
adaptados para o transporte confortável • seguro de 
peasageiros ambulantes ou sesi-ambulantes. 

Paz-agrafe  único - A adaptação dos velcu-. 
los, bem como as características dos equipamentos auxi- 

e complementares  necessários ao serviço, serge 
definidas  sa  conformidade com as normes vigentes e de 
*corde coa as especificações a serez estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 4. - Oe %ridicules destinados ao ser-
viço, oonstituindo frota especial integrante dos lotes 
de serviços, estarão sujeitos, allia dos requisitos pecu-
lieras ao serviço, às condições de operaçào, manutenção 
e remuneração dos contratos de serviço do Sistema de 
Transporte  Público por Onibus. 

Art. 5. - Serão =marlou do serviço de 
que trata este decreto, as panneau portadoras de defi-
ciência /Lidice que não apresentem condições de  mobili-
dade • acessibilidade autOnoma aos mairie de transporte 
convencionais ou que manifestes grandes restrições ao 
«osso e uso de equipamentos urbanos. 

I 1. - Os usudrios deverão ser indivi-
dualmente reconhecidos, habilitados • cadastrados como 
clientela potencial do serviço, • tare, idantificados os 
seus principals destines • polos dao viagens. 

I 2. - 0 cadastramento devoná ser efe-
tuado pale Programa de Atendimento à Pessoa Deficiente - 
PROMU', vinculado à Secretaria Municipal da Taenia e 
Bem-Estar  Social -  FASES, coi a  colaboração  do Conselho 
Municipal da Pessoa beficiente • de instituições • org a-
nizações reconhecidamente dedicadas à promoção de pas-
soas coa mobilidade reduzida. 

Art. 6. - A Secretaria Municipal de 
Transportes e a São Paulo Transporte S/A  deverão estabe-
lecer diretrizes • desenvolver estudoe para a implemen-
taçlo de medidas • programas de intervenção na direa de 
transportes  públicos, com o objetivo de buscar a igual-
dade de condições para a vida independente das pessoas 
com mobilidade reduzida, especialmente em relação à uti-
lização dos seguintes equipamentos urbanos: 

I - Sistema de Transporte Acessível -  In-
tegração  entre os sistemas de transporte  acessíveis, 
sinter« de Corredores • Terminais de Integração, linhas 
da &gibus  especiais, • o serviço ora instituído, no Am-
bito municipal; e, ainda, o sistema de  integração com o 
transporte matrovidirio: 

II - Veículos acessíveis - Adaptação de, 
no minime, 400 (quatrocentos) veículos operacionais do 
Sistema Municipal de Transportes Coletivos, que deverão 
conter diapositives apropriados para o embarque, desem-
barque e viagem confortável • segura de pessoas portado-' 
ras de deficiência • restrições físicas; 

III - Histones de Comunicação - Adequação 
dos  dispositivos  de comunicação sonores •  luminosos  As 
condições de deficiências sensoriels, auditivas • 
visuels da  população. 

Art. 7. - Este decreto entrera em vigor 
na data de sue publicação, revogadas as disposições as 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996. 443 0  da rundaçào de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO,  Secretaria  dos Negclos Ju-
ridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,  Secretario  dan Finanças 
ADAIL VETTORAZZO,  Secretario  Municipal da Familia e Sem-
Estar Social 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, SecrebirioMmdcipel de Transportes 
ROBERTO PAULO RICHTER. Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 	de 

maio 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15352 

Total de  referências:  

ii 
streffiri_ 

4f es 

A' 
cala 

Proe. n •  

'sis Duarte Rodr 
11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 15.352 20/12/2010 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similiares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-1À ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1  C. 1 

LEI No 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe  sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização do evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 1 0  Os profissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 20  Os  veículos utilizados na atividade prevista por esta lei, além de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a  manutenção  da vida e atender as  condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendimento pré-hospitalar. 
§ 30  A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período  de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora após o encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com facilidade de acesso e locomoção. 
Art. 2 0  A entidade promotora do evento será responsabilizada pelos danos 
decorrentes da falta dos recursos instituídos por esta lei. 
Art. 30  0 descumprimento dos dispositivos desta lei  acarretará ao infrator a 
imposição de multa de R$ 2.139,60 (dois mil, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de  extinção deste indice, será adotado outro 
indice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  0 Poder Público Municipal  regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S.À.0 PAULO, aos 20 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário.  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2010. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15447 

Total de  referências:  1 

Page 1 of 1 

oqla 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.207 

es 

fr  

1/1 
Titulo: LEI No 15.447 26/09/2011 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 

Município  de São Paulo - PROHDOM, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 98/2011 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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PUBLICADO DOC 27/09/2011,  P.  1 c. 1 

LEI No 15.447, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 98/11, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação 
Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 30 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da  Constituição Federal, o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no  Município  de São Paulo - PROHDOM, 
instituído pela Portaria municipal no 1.170, de 13 de junho de 2008. 
Art. 2o Para os efeitos do Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, define-se como: 
I -  atenção domiciliar: o termo genérico que envolve ações  de promoção à saúde, 
prevenção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio; 
II - assistência domiciliar: o conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 
programadas e continuadas desenvolvidas em domicilio; 
III -  internação domiciliar: o conjunto de atividades prestadas no domicílio, 
caracterizadas pela atenção em tempo integral ao paciente com quadro clinico mais 
complexo e com necessidade de tecnologia especializada. 
Art. 3 0  0 Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM  desenvolverá  suas atividades objetivando: 
I - contribuir para a otimização de leitos hospitalares, reduzindo o tempo de 
permanência e aumentando a rotatividade dos leitos clínicos e cirúrgicos; 
II - desospitalizar em tempo adequado os pacientes com perfil de  internação 
hospitalar; 
III - evitar hospitalização desnecessária; 
IV - reduzir taxas de reinternações; 
V - minimizar riscos de  infecção hospitalar; 
VI - intensificar os  períodos  livres de intercorrências hospitalares em pacientes 
crônicos; 
VII - prevenir as complicações no domicílio; 
VIII - permitir melhores condições para a reintegração no grupo familiar ou de 
apoio; 
IX - humanizar o tratamento. 
Art. 40  0 gerenciamento e o planejamento das ações do Programa de que trata 
esta lei serão estabelecidos pelo competente órgão do Executivo. 
Art. 5o 0 Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM é destinado a pacientes moradores no 
Município  de São Paulo, de todas as idades, admitidos segundo critérios de 
elegibilidade objetivos. 
Art. 60  0 Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM  será implementado gradativamente nas 
Unidades Hospitalares e em outros estabelecimentos de saúde do Município de São 
Paulo, obedecendo prioridades que incluem disponibilidade de recursos necessários 
previstos para cada equipamento de saúde, área geográfica contemplando as  várias 
regionais de saúde e interação com os programas existentes. 
Art. 70  0 Poder Público Municipal, na execução do Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no  Município  de São Paulo - PROHDOM poderá 
utilizar-se dos serviços privados, preferencialmente sem fins lucrativos, na forma e 
condições permitidos na lei. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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F olha 
Proc . n°. 

Esis Duarte R 
RF 11.207 

Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário e observado o disposto no art. 167, inciso I, da Constituição Federal. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2011, 
4580  da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2011 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 36071 

Total de referências : 

ni 	7. 

airee  
4  

:401 
IRS FIS  0

u ar Ttte.. 

1h3 

Proo- no . 

:1-  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page I of I 

1/1 
Titulo: DECRETO No 36.071 09/05/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Municipio de Sao Paulo, 

Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida, e da 
outras providencias. 

Alterações: Dec. 45.038/2004 - Altera o par. 2 0  do art. 50  deste Decreto. (ver documento) 
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e da outras provieenclas. 

PAULO NALUF,..Prefeito do Munisipio de Sâo Paulo, 	usando 
das atrIbuiçoes que lhe sao conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO os termes da Lei ne 11.037, de 25 de julho 
de 1991, que dispàe sobre o Sistema Nunicipel de Transpor 
tes Urbanos, e  da suaregulamentaçào, atraves db Decreto 
ne 29.945, de 25 de julho de 1991; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto na 
Lei ne 11.602, de 12 de jupio de 1994, de forma a gmmntir 
um serviço de transporte publiço com segurança, conforto 
e que confira Maior autonomie as pessoas com mobilidade 
reduzida; 
CONSIDERANDO, ainda, a  necessidade  de aprimorar os servi-
ços e açàes que buscam melhorar as oportunidades e candi-
çoge de acessibilidade para as pessoas que tem gnanes pre 
juizos de sua mobilidade, 

D ECRETA: 

Art.  1 • - Fica Instituído, integrando o 
Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, Modall-
dada Comum, serviço destinado a atender, exclusivamente, 
às pessoas portadoras dm deficiência motora, mental e 
mdltipla, temporária ou permanent.,  em alto grau de de-
pendência. 

Parágrafo  único - 0 serviço regulamentado 
por este decreto serf  executado  conforme normes estabe-
lecidos no artigo 3' • seguinte, da Lei n. 11.037, de 25 
de julho de 1991, passando a integrar os contratos fir- 
Bad°. pela Silo Paulo Transporte S/A para a execução da 

operação  no Sistema de Transporte Coletivo de Passagei- 
ros, Modalidade Comum, • de acordo com a  programação  a 
ser fixada em fundo das necessidades • demandas espaci- 

ons. 
Art. 2. - 0 plenojamento, organização, 

ntrole • fiscalização do serviço estabelecido por este 
decreto  serão  de compatit:lois da Secretaria Municipal de 
Transportes, que  poderá, por ato do Secretário, delegar, 
total ou parcialmente, sua execução à Sao Paulo Trans-
porte S/A. 

Art. 3. - 0 Serviço sera operado com vei-
cule do tipo "van", perua ou  similar, devidamente 
adaptados para o transporte confortável e seguro de 
passageiros ambulantes ou semi-ambulantes. . 

Parágrafo único - A adaptação dos veicu-. 
los, ben como as características dos equipamentos auxi-
liares e complementares necessários ao serviço, serão 
definidas en conformidade com as normes vigentes e da 
acordo com as  especificações  a serem estabelecidas  pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 4. - Ot veirulos destinados ao ser-
viço, constituindo frota especial integrante dos lotes 
de serviçoe, estado sujeitos, aléa dos requisitos pecu-
liares ao serviço, as condições de operação, manutenção 
.e remuneração dos contratos de serviço do Sistema de 
Transporte Pdblico por ônibus. 

Art. S. - Seri(' usuários do serviço de 
que trata este decreto, as passons portadoras de defi-
ciência  física  que do apresentem condições de mobili-
dade • acessibilidade autônoma aos meios de transporte 
convencionais  'ou que manifestes grandes restrições ao 
&domo • uso de equipamentos urbanos. 

1. - Os usuérios  deverão ser indivi- 
dualnente reconhecido,, habilitados • cadastrados como 

ientela potencial do serviço, e terão identificados os 
us principals destinos • polos das viagens. 

g 2. - 0 cadastramento  deverá ser efe-
tuado pelo Programa de Atendimento à Pessoa Deficiente - 
PRODEF, vinculado à Secretaria Municipal da  Família e 
Ben-Estar Social - FABES, com a colaboração do Conselho 
Municipal da Pessoa beficiente • de instituições e orga-
nizações reconhecidamente dedicadas  à promoção de pes-
soas con mobilidade reduzida. . 

Art. 	- A Secretaria Municipal de 
Transportes • e São Paulo Transporte S/A  deverão estabe-
lecer diretrizes • desenvolver estudos para a implemen-
tação de medidas • programas de  intervenção  na  área  de 
transportes pdblicos, cd o objetivo de buscar a igual-
dade de condições para a vida independente das pesages 
com mobilidade reduzida, especialmente em relação  à uti-
lização dos seguintes equipamentos urbanos: 

I - Sistema de Transport. Acessível - In-
tegrado entre os sistemas de transporte  acessíveis, 
Sistema de Corredores • Terminais de Integrado, linhas 
de Onibus especiais, e o serviço ora instituído, no lm-
bite, municipal; e, ainda, o sistema de integrado .con o 
transporte metrovidrio; 

. 
III - Sistemas de Comunicado - Adequação 

dos  dispositivos  de comunicação sonoros • luminosos Os 
condições de deficiências sensoriais, auditives • 
visuels da  população. 

Art. 7. - Este decreto entrera em vigor 
na data de sue publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996, 443e da fundaçào de Sao Paulo. 
PAULO NALUF, PREFEITO 
MONICA HERMAS SALEM CAGGIANO,  Secretaria  don Negàclos Ju- 
ridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO.  Secretario  des Finanças 
ADAIL VETTORAZZO, Secretario Municipal d* Familia e Bem, 

Estar Social 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, SecretirioNuniciped de Transportes 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 	de 

maio 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 45038 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

e,  • :0' tsis Duarte 
-zF 11> 40  

1/1 
Titulo: DECRETO No 45.038 21/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova  redação ao par. 2 0  do artigo 50  do Decreto no 36.071, de 9 de maio de 1996, 

que instituiu, no Sistema de Transporte Coletivo do  Município  de São Paulo, Modalidade 
Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida. 
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DECRETO No 45.038, DE 21 DE  JULHO  DE 2004 

Confere nova redação ao § 2 0  do artigo 50  do Decreto no 36.071, de 9 de maio de 
1996, que instituiu, no Sistema de Transporte Coletivo do  Município  de São Paulo, 
Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 .  O  § 2 0  do artigo 50  do Decreto no 36.071, de 9 de maio de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação:  
"Art 5 0 • 	  

§ 20 . 0 cadastramento  será efetuado pelas Subprefeituras, nos termos definidos pelas 
Secretarias Municipais de Transportes - SMT e das Subprefeituras - SMSP, com a 
colaboração do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD e de  instituições e 
organizações reconhecidamente dedicadas à promoção de pessoas com mobilidade 
reduzida." (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos  
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0054/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Institui no  Município  de São Paulo o Programa de Transporte de Pessoas 

enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e idosas e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído  no  Município  de São Paulo o Programa de Transporte de 

Pessoas Enfermas, destinado ao atendimento de pessoas enfermas e/ou idosas que 
necessitem de locomoção até um equipamento público de saúde. 

§ 1 0  - 0 Programa de Transporte de Pessoas Enfermas  será disciplinado e 
regulamentado pela Secretaria Municipal de Saúde, com a  colaboração  da Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Transportes, se 
necessário. 

§ 20  - 0 planejamento, a organização, o controle e a fiscalização do Programa de 
Remoção Social será de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 30  - 0 Programa de Transporte de Pessoas Enfermas contará com equipes de 
atendimento integradas por profissionais de saúde visando a prestação de assistência 
domiciliar aos pacientes cadastrados. 

Art. 30  - 0 cadastramento dos pacientes será efetuado nas 31 (trinta e uma) 
Subprefeituras, através das Coordenadorias de Saúde. 

Art. 40  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (tinta dias), a 
contar de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0274/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para transporte 
de pessoas em tratamento de saúde no  Município  de São e dá  outras providências. 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para 

transporte de pessoas em tratamento de saúde no  Município  de São Paulo. 
§ 1 0. 0 programa terá ambulâncias completas com UTI e ambulâncias com os 

equipamentos  básicos. 
I-  Serão constituídas equipes compostas por médicos, enfermeiras e equipe de 

apoio para as ambulâncias com  UT!,  ajustando-se de acordo com o quadro de pessoal 
o caso requer. 

II - As ambulâncias com equipamentos básicos terão equipes com enfermeiras e 
equipe de apoio, ajustando-se de acordo com o caso requer. 

III - A quantidade de ambulância será definida com base nos dados estatísticos 
que o Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que tenha eficácia e 
eficiência. 

§ 20 . 0 trajeto será aquele necessário a pegar o cidadão no local onde estiver no 
território do  Município  de São Paulo e levá-lo até o local apropriado para seus exames 
e respectivos tratamentos de saúde. 

I- 0 cidadão a ser transportado é aquele que se encontra em processo de 
reabilitação, pacientes crônicos, acamados, em fase terminal, etc,; 

II- que dependa de aparelhos para sobreviver, e/ou aqueles que dependam do 
transporte de ambulância simples ou com UTI devido ao seu estado clinico de saúde; 

III- definido essa necessidade por médico do SUS. 
§ 30 . Esse programa não executará as ações que  são  de competência do SAMU. 
§ 40 . Também, não atenderá pedidos provenientes de planos de saúde privada. 
§ 50 . Visa atender as necessidades dos cidadãos dependentes do SUS. 
Art. 20  - As equipes serão contratadas utilizando-se dos procedimentos previstos 

na legislação em vigor. 
Art. 3 0  - A compra das ambulâncias respeitará  os critérios vigentes de compra 

pelo Poder Público. 
Art. 40  - Autoriza que sejam firmadas parcerias com o Governo do Estado de São 

Paulo e com o Governo Federal para implantar essa política pública. 
Art. 50  - 0 Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis  no 

exercício em que a lei entrar em vigor e implantará de maneira gradativa, respeitando 
os limites da lei de responsabilidade fiscal e prevendo nas novas peças orçamentárias 
as medidas necessárias para atender o conjunto da necessidade dessa política pública. 

Art. 60  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua vigência, detalhando as metas, o cronograma, 
os investimentos a ser efetuado e as competências a cargo de quem forem atribuídos 
às responsabilidades por implantar e gerir esses serviços públicos. 

Art. 70  - As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 80  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 25/08/2010, PAG 162 

PROJETO DE LEI 01-0401/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe  sobre a instituição, no âmbito do  Município  de São Paulo, do Serviço 
Municipal de Transporte de Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
di ficuldade de locomoção, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Serviço Municipal de 
Transporte de Pessoas Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
comprovada di fi culdade de locomoção. 
Art. 2 0  Para os fins desta lei, serão considerados: 
I - convalescentes, aqueles com alta médica, egressos de hospitais e clinicas 
públicos, a serem transportados para suas residências. 
II - pessoas doentes com dificuldade de locomoção, aquelas internadas sem alta 
médica e que necessitam ser transportadas entre duas unidades públicas de saúde, 
inclusive hospitais e clinicas públicos, mas cujo estado não exija ambulância 
Parágrafo único. 0 serviço instituído  no art. 1 0  desta lei priorizarà aqueles que 
tenham recebido ao menos um entre os seguintes procedimentos: 
I - de clinica oncológica, especialmente quimioterapia, radioterapia e iodoterapia; 
II - de clinica nefrológica, tendo passado por hemodiálise; 
III - de clinica ortopédica ou neurológica, que tenha resultada em severa restrição  
da mobilidade; 
IV - cirúrgico grave, assim reconhecido por laudo ou atestado médico. 
Art. 3° Os condutores dos  veículos integrantes do serviço ora instituído  deverão ser 
habilitados nos termos da lei, mas também serão treinados para dar um 
atendimento de qualidade para os doentes e convalescentes que  serão atendidos. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
me contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/09/2011, pág.. 170 

PROJETO DE LEI 01 -00451/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Institui no  Município  de São Paulo o serviço de  remoção  para os pacientes com 
Doença Renal Crônica em tratamento nos hospitais públicos e nas clinicas de 
hemodiálise, conveniadas ao Sistema Único de Saúde. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Artigo -1 - Fica instituído o serviço de remoção para os pacientes com doença renal 
crônica, que estejam em tratamento hemodiàlitico em hospitais públicos e clinicas 
conveniada com o SUS. 
Artigo - 2- A remoção em que trata o artigo 1, será para os pacientes nos dias em que 
estiver marcado o procedimento. 
Artigo - 3 - Para a utilização do serviço fica a Secretaria Municipal de Saúde 
responsável  pela normatização do atendimento. 
Artigo - 4 - 0 poder executivo regulamentará a lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, a contar de sua publicação. 
Artigo - 5 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01 -00142/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de  veículos  de 
emergência" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A atividade de condutores de  veículos  de emergência ambulância, de forma 
complementar, por esta lei, sem prejuízo  da legislação de trânsito especifica. 
Art. 20  Para o exercício  da atividade, os condutores de  veículos  de emergência 
devem atender os seguintes requisitos: 
I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, 
categoria: 
a) "B", para  veículos  de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para  veículos  de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III - ter experiência de, no  mínimo,  dois anos comomotorista nas categorias 
previstas nas alíneas  "a" e "h" do inciso I deste artigo; 
Art. 3 0  As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta de  dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art.4 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de Março de 2013. Às Comissões competentes." 
"Justificativa: 
Os condutores de  veículos  de emergência hoje não tem qualquer regulamentação 
da atividade que exerce. 
Estamos propondo a  regulamentação  da profissão, são  mais de 600 motoristas em 
exercício  na Cidade de São Paulo. 
Deixamos claro que a legislação de trânsito permanece e não há interesse de 
contrapor a legislação vigente. 
Por fim, peço aos meus pares o apoio necessário  para assegurar aos condutores de 
ambulância a garantia de seus direitos, uma vez que dependemos em diversas 
ocasiões deles para ter a nossa vida assegurada." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10208-13 

16-00745/2013 
PARECER N° 	 COMISSÀO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0208/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio  Francisco, que  dispõe  sobre a 
implantação  de Programa de Transporte de Pessoas em Tratamento de Saúde no  Município 
de São Paulo. 

0 projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura -  proteção e defesa da saúde - insere-se na 
competência concorrente da  União,  dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
Constituição Federal) e também dos  Municípios, já  que lhes é dado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso Il, da  Constituição Federal). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem: 

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da  União não exclui a competência do  Município  de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que 
é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais. (ln Competências na  Constituição  de 1988, 4a edição, 
São Paulo: Atlas, p. 125.) 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da  Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do  Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (ln, Curso de Direito Constitucional, 2 edição,  Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.) 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada à  proteção  da saúde dos municipes com 
dificuldade de locomoção, observa-se a  concretização  do dever constitucional imposto ao 
Poder Público de  proteção  à saúde, insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  17- RFLCOM 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n" 	  Ou 
— 	, • 

rriocesso  	
, 

Gabriol S. M. Ribeiro 

RF. 11.317- SGR- 

articipativa, em / la da  Comissão  de Constituição, Justiça e Le 

ALES ANDRO 

ARSELINO  TAU 

CONT PES 

p10208-1 3 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua  promoção,  proteção e recuperação". 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, abaixo 
transcrito: 

"Art. 213 -  O  Município, com participação  da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante: 

I -  políticas  que visem ao bem estar físico,  mental e social do  indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 
Il - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis de complexidade; 
Ill - atendimento integral do  indivíduo, abrangendo a  promoção,  preservação 
e recuperação  da saúde". 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 24, inciso XII; 30, incisos I e Il e 196 da Constituição Federal; artigos 
13, incisos I e II; e 213 e 215 da Lei Orgânica do  Município. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 30, XII da Lei Orgânica do  Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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f olha 

Processo n° 
/3 

1,, pare(' ira  
SGP-12 

Sala da  Comissão  de  Administração  Pública, 

GILSO 
Pres 

0 -£ 

ALFEtMNHO 

4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

PARECER DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRACÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N°0208/2013.  16 - pAR 
16- 01308/2013 

0 projeto de lei de autoria do nobre vereador Atílio  Francisco -dispôe sobre a 
implantação de Programa de Transporte de Pessoas em Tratamento de Saúde no 
Município de São Paulo" estabelecendo seus objetivos. A iniciativa especifica ainda 
como tratamentos de saúde, os procedimentos médicos relevantes que compreendem 
abrangentemente os retornos médicos genericamente diagnosticados, entendidos 
também como retornos de cirurgias, retornos de pós-trauma e acompanhamentos 
médico em todas as suas formas e variáveis. retorno de alta complexidade, retorno de 
pacientes em acompanhamento de tratamentos geriátricos e todas as suas fornias, 
retornos médicos por pacientes pediátricos e seus acompanhantes legais. 
A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade. 
Justifica o autor que o programa objetiva proporcionar ambulâncias, acompanhadas de 
profissional, para atender pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS, inscritos na 
Unidade Básica  de Saúde - UBS, para que possam realizar o seu tratamento médico e 
não possuem condições  de locomoção para os hospitais. ambulatórios e centros de 
reabilitação por meio do transporte público, interrompendo assim o tratamento. Justifica 
ainda que o programa descrito nesta lei não  será  confrontante pelo atendimento já 
prestado por ações  que  são  de competência do Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência - SAMU, bem como usuários  do Serviço de Atendimento Especial - 
ATENDE. 
A  Comissão  de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de 
lei. 

CORO L CAMILO 
	

MARQUITO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 20812013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°208/2013. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atilio 

Francisco,  dispõe  sobre a implantação de Programa de Transporte de 

Pessoas em Tratamento de Saúde no  Município  de São Paulo, e dá  outras 

providências. 

0 programa pretende fornecer transporte em ambulância aos 

pacientes dependentes do Sistema Único de Saúde — SUS, inscritos na 

Unidade Básica  de Saúde — UBS, que realizem tratamento e 

acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública e não possuam 

condições  de locomoção através do transporte público convencional. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a saúde é um direito de 

todos e dever do Estado, garantido pela Constituição Federal, mas muitos 

pacientes têm encontrado dificuldades em exercer o seu direito e interrompem 

seus tratamentos por não terem condições  de se locomoverem a hospitais, 

ambulatórios ou centros de reabilitação por meio do transporte público. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 

FAVORAVELMENTE à propositura. 

Tendo em vista que o projeto pretende disponibilizar ambulância 

para transporte de parte da população que não têm recursos e que 

necessitam desse tipo de serviço para serem atendidos na rede pública de 

saúde, quanto ao MÉRITO, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à 

aprovação da propositura. 

Fcea 	
g 	do  

 

Process( 020g 
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0111/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 

PARECER N o 16- 02602/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 208/2013. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio  Francisco, dispõe sobre a implantação 
de Programa de Transporte de Pessoas em Tratamento de Saúde no  Município  de São 
Paulo, e dá  outras providências. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável. 

0 presente projeto dispõe sobre a implantação de Programa de Transporte de Pessoas em 
Tratamento de Saúde, no âmbito da cidade de São Paulo, com o intuito de disponibilizar 
ambulâncias com equipamentos básicos, equipe de saúde e outros recursos, considerando 
a necessidade do paciente a ser transportado; e de constituir equipes de apoio e 
acompanhamento para atendimento de pacientes cadastrados nas Unidades Básicas  de 
Saúde que realizem tratamento e/ou acompanhamento em outros equipamentos de saúde 
de referência e que não possuam condições  de locomoção em transporte público 
convencional. A  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da  Comissão  de Saúde, Promo âo 	al Trabalho e Mulher, „.741 1 ( 1  3  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- do processo n° 	01-208/2013 	, 29/11/2013 

Papel para informação, rubricado como folha n°  51 

Vinicius Mo eira do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão  de Finanças e Orçamento 
em 29/11/2013 

Vin Fdîus More do Nlascimento 
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Presidente da  Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Ver. José A rico, em 
Presidente 

 

Senhor Presidente: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 208/2013: 

1°) Hé programas em planejamento ou desenvolvimento no  Município  que 
venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

despesas? 2°) Em relação  a programas já existentes, a propositura implicaria elevação  de 

3°) Qual a  opinião  do Executivo sobre a matéria? 

Ver. )air Tatto, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

23 SET 2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
•' 

) 

 

  

  

São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00368/2014 

Senhor Prefeito, pi 
Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações  sobre o Projeto de Lei n° 208/2013, de autoria do Vereador Atilio 

Francisco, que  dispõe  sobre a implantação de programa de transporte de pessoas em 

tratamento de saúde no  município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia  do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

)ina 	'Torres (Ferreira 
RF: 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.sp goy br 
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eef,eitti/ect ic91 ie 64 ele 

São Paulo, c2, de ()Q.e.es_AAAA9--  de 2014. 

GABINETE DO PREFEITO 

Oft-cio 	ci'. 	_32-t\o-■ -c 
Ref.: OF SGP-12 n° 00368/2014 

DOCREC 

966/2014 

(-Ma n 	5L  

Processo re 	/13 
Vin 

Senhor Presidente 
	

RF. 11.261 	-12 

Em atenção ao pedido de subsídios da  Comissão  de 

Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação 

oferecida pela Secretaria Municipal da Saúde a respeito do Projeto de Lei n° 

208/13, que dispõe sobre a implantação de Programa de Transporte de Pessoas 

em Tratamento de Saúde no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração.  
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

-ttt■-) 

JAWMMOAcgs 
Resp 208-13 
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1 
	 • 

JaderAu usto Pimenta 
Supervisor - SGP. 22 

REF: 10.860 
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n° 

 5s 	 cJ  

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Processo 

Rf.11.2i31  

Coordenação da Atenção  Básica  

Do Processo n° 2014.0.0272.048-0 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n°208/13  

À Coordenadora da  Atenção Básica  

Dra Rejane Calixto Gonçalves 

Folha de  informação  n° 11  
- 

71  

Em Tramitação  Continua 

f 

 

CÓPIA  

Vimos informar que o projeto em pauta vem de encontro às necessidades 
de cuidados dos municipes de São Paulo; porém existe em tramitação  projeto de Lei  
n° 54/2009 que corresponsabilizarà o transporte  sanitário, definindo em plano de  
ação  a ser elaborado entre as pastas envolvidas em até 180 dias apôs a data da 
publicação da mesma. Portanto, entendemos que por ora o projeto de lei estará 
contemplado no projeto de Lei n° 54/2009. 

São Paulo, 10 de outubro, 2014. 

Dr. Edmir Peralta Rollemberg AltYuquerque 

Médico Saúde Pública — Atenção Básica/ SMS.G 

AD — Melhor em Casa 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	cela n° 	 ot, 
COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 	

Processo n°  c2 
ra • Nec,- 

RF. 11.26  -SGP - 12  

Do Processo no 2014-0.272.048-0 

Folha de Informação no 12 

em 10/10/2014 (a) 
- 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei 208/13, que visa instituir o Programa de Transporte de 

Pessoas em tratamento de saúde no  município  de São Paulo. 

LÇÔ P13_1 

À 
Coordenação  do Sistema Municipal de  Atenção  a Urgência e Emergência 
Sr. Coordenador 

Com a  manifestação  da Área Técnica Melhor em Casa às fls. 11, 

encaminhamos o presente, para a mesma finalidade, com posterior envio à 

Assessoria Parlamentar para as demais providências. 

Solicitamos atentar ao prazo legal para resposta do presente, de 

acordo com fls. 09. 

São Paulo, 10 de Outubro de 2014. 

sfsg 

REJANE  C XTO GONÇALVE 
Coordenad a da Atenção Básica 

SMS-G 

Rua General Jardim, no 36, So andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3397-2213 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULeress°  
Vi 

D 

C. 

sG -12 RF. 11.26 

hoL TéC- REG. 386157 

Folha 

1,/^_•tj Folha de  Informação  n°. 

Do Processo n°.2014-0.272.048-0 
(a) 	  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

em 22.1 .2014 

ASSUNTO: Projeto de Lei no. 208/13, que visa instituir o Programa de 
transporte de Pessoas em tratamento de saúde no  município  de São Paulo. 

Assessoria Parlamentar/ SMS.G 
Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho 

Em atenção à solicitação de análise do Projeto de Lei no 208/13 contida às 
folhas 09 e aos questionamentos iniciais contidos às folhas 03, a COMURGE - SMS.G 
manifesta-se nos seguintes termos: 

A titulo preliminar merece esclarecimento que a sigla SAMU refere-se ao Serviço 
de Atendimento Móvel  de Urgência, e não  Serviço de Atendimento Médico  de 
Urgência, como se encontra grafado no Artigo 30 , do referido PL 01-2008/2013. 

Por oportuno, manifestamos que a proposta em foco esta completada 
parcialmente no Substituivo  ao PL no 54/09,  de autoria do Legislativo. 

A considerar seu escopo de atendimento mais amplo ao PL no 54/09, bem 
como à introdução de nova modalidade assistencial pré-hospitalar móvel, a propositura 
certamente implicará em elevação de despesas, proporcional à expectativa de 
composição de frota e equipes para o atendimento da demanda projetada. 

Corroboramos desta forma às manifestações já exauridas pela Atenção Básica 
às folhas 11 e 12, não havendo objeções ou interface diretas à Coordenação Municipal 
de Urgências e Emergências. 

São Paulo, 22102014. 

/Marcel° Itiro Takano 

Coordenaddr- 

Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e Emergências 
COMURGE/SMS.G 

MIT/aiss 
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n° 	  

Processo 	
 

Vi 	e ra do  
RF. 11.261 SGP-12 

Folha de  informação  n 9  

4/112 Catit. 	 , 

RP.609.956.4.00 
AeleP • SMS 

ei  PREFEITURA DE 	Secretaria Municipal da Saúde 

5 -0 U1.0 
SAÚDE 

Do Processo n 9  2014 — 0272048 - 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PL 208/2013 

CO PI A 

À Assessoria Parlamentar de SMS 

Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho 

Retornamos o presente informando que, face às ressalvas apontadas às fls. 11 pela 

Assessoria da  Coordenação  da Atenção Básica e, às fls. 13, pelo Coordenador do 

Sistema Municipal de  Atenção às Urgências e Emergências, o Substitutivo do PL 54/09 

trata de escopo mais amplo que o presente, além de corresponsabilizar outras 
Secretarias Municipais pelo transporte de pacientes. 

São Paulo, OS de novembro de 2.014 

Dra. lara Al 	de Camargo 

Coordenação da reas Técnicas 

SMS 
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l'ef • 
, 

PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Kea n° 	 

Assessoria Parlamentar 	
Processo  rt°  01"o202/1.5 
Vi n 
	 bate<■• 

RF.11.261 	GP-'7 
Folha de  informação  n° 15  

Do Processo n° 2014.0.272.048-0 em 06.11.2014 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

a) 	11■J•--"••"--  
William Hélio de Souza 

RF: 729753 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 208/13, de autoria do Legislativo, que dispõe 
sobre a implantação de Programa de transporte de pessoas em 
tratamento de Saúde no Municipio de São Paulo. Pedido se 
subsídios  da Comissão de Finanças e Orçamento. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à  solicitação  de V.Sa., segue o presente com 4.  

informações prestadas pela Área Técnica Melhor em Casa,  Coordenação 

Sistema Municipal de  Atenção às Urgências e Emergências, juntadas às fls. 11 e 13,. 

a matéria em pauta reúne condições para prosseguimento na forma como se 

apresenta, razão pela qual, nesta oportunidade reiteramos pela SANÇÃO do Projet'd 

de Lei em comento. 

Sao Paulo, 06 de novembro de 2014. 

r- 
EBC/whs 

José de 113-1.‘unior 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS—G 

o  

Rua General Jardim.  36- Vila Buarque -São Paulo - Cep:01223-010 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seau lumados 	data,141, 	rubaeaus sot 

Fdhas de les 	 em 

Chinai° 	nes da 	sirva 
Tócflicdfldmjnjstratjvo 

RffJ 11.313 
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aleARA MUNICIPAL DE 

" N1U1.0 

[ F otba n 	 ,...... 

	  de 

Danillo Nu es da Sitva 
RF. 	.313 

P.L. n°208/2013 

•-^ 

PAR 

PARECER N° 	568/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇA 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 208/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atilio Francisco, visa 
implantar o programa de transporte de pessoas em tratamento de saúde, através de 
ambulâncias, no  Município  de São Paulo. 

Conforme o § 1° do art. 1° da propositura, o presente programa tem por 
objetivo: 

I - a disponibilizaçâo de ambulâncias com equipamentos básicos, equipes e 
demais meios, conforme a necessidade do paciente; 

Il - a constituição de equipes de apoio para acompanhar o paciente, ajustando-
se o quadro de pessoal em conformidade da urgência e/ou atendimento solicitado; 

III - atender os pacientes inscritos na Unidade Básica de Saúde - UBS, que 
realizam tratamento e acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública, 
como Hospitais, Ambulatórios de Especialidades, Centros de Reabilitação e não 
possuem condições  de  locomoção através do transporte público convencional. 

O § 2° desse mesmo artigo trata do trajeto a ser percorrido; já o § 3° especifica 
os tratamentos de saúde abrangidos pelo Programa. 0 § 4° estabelece que o cidadão 
a ser transportado é aquele: 

I — que se encontra em processo de tratamento e reabilitação, pacientes 
crônicos e acamados, em situação pós traumática, e também em situação  de retorno 
de Os cirurgia, em todas as formas, para retorno de acompanhamento, curativos, 
tratamentos e afins; 

Il - que dependa de aparelhos para sobreviver e/ou aqueles que dependam do 
transporte de ambulância simples e/ou com UTI, devido ao seu estado clinico se 
saúde; 

III - que solicitar o transporte, quando comprovada a necessidade por atestado 
médico do Sistema Chic° de Saúde - SUS, que descreverá o período necessário  do 
transporte, na Unidade Básica  de Saúde - UBS na qual é atendido o seu endereço. 

0 art. 3° define que o programa descrito não será confrontante pelo 
atendimento já prestado por ações  que são de competência do Serviço de 
Atendimento Médico de Urgência - SAMU, bem como usuários do Serviço de 
Atendimento Especial - ATENDE. Pelo art. 4°, seriam atendidas exclusivamente as 
necessidades dos  cidadãos dependentes do Sistema único de Saúde - SUS,  não 
podendo ser atendidos pedidos provenientes de planos de saúde privada. 

O art. 5° estabelece que o Poder Executivo avalie os impactos orçamentários 
suportáveis no exercício em que a lei entrar em vigor e implante de maneira gradativa 
o serviço a ser prestado, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
prevendo, nas novas peças orçamentárias, as medidas necessárias para atender o 
conjunto de necessidades dessa política pública. 

Solicitadas informações ao Executivo, informaram os órgãos competentes que 
"a sigla SAMU refere-se ao Serviço de Atendimento Móvel  de Urgência, e não 
Serviço de Atendimento Médico de Urgência, como se encontra grafado no Artigo 
3°" 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Contudo, tendo em vista o equivoco de grafia na propositura apontado pelo 
Executivo, apresentamos o seguinte substitutivo: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  Pág 1 de 3 
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P:L. n° 208/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAC" PAULO 

., L. 	 dá outras providências. 

	

/ 	, 1 
A Câ rà..M • 	.;. -17-6.71 - 'aulo D e C R E T A: 

	

• -; ..,. pew 	_ . —._ 

Art. 1 ica implantad o rograma de transporte de pessoas em tratamento de 
saúde, através de ambulâncias, no  Município  de São Paulo. 

§ 1° 0 presente programa tem por objetivo: 
I — a disponibilizaçâo de ambulâncias com equipamentos básicos, equipes e 

demais meios, conforme a necessidade do paciente; 
Il — a constituição de equipes de apoio para acompanhar o paciente, ajustando-

se o quadro de pessoal em conformidade da urgência e/ou atendimento solicitado; 
III — atender os pacientes inscritos na Unidade Básica de Saúde — UBS, que 

realizam tratamento e acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública, 
como Hospitais, Ambulatórios de Especialidades, Centro de Reabilitação e não  
possuem condições de  locomoção através do transporte público convencional; 

§ 2° 0 trajeto percorrido pelas ambulâncias sera aquele necessário para 
embarcar o paciente no local onde estiver, compreendido exclusivamente no território 
do Município de São Paulo, e leva-lo até o local apropriado para seus exames e 
respectivos tratamentos de saúde. 

§ 3° Ficam especificados e descritos como tratamentos de saúde os 
procedimentos médicos relevantes que compreendem abrangentemente os retornos 
médicos genericamente diagnosticados, entendidos também como retornos de 
cirurgias, retornos de pós-trauma e acompanhamentos médicos em todas as suas 
formas e variáveis, retorno de alta complexidade, retorno de pacientes em 
acompanhamento de tratamentos geriátricos e todas as suas formas, retornos 
médicos por pacientes pediátricos e seus acompanhantes legais. 

§ 4°  0  cidadão  a ser transportado é aquele que: 
I — se encontra em processo de tratamento e reabilitação, pacientes crônicos e 

acamados, em situação  pós-traumática, e também em situação  de retorno de Os 
cirurgia, em todas as formas, para retorno de acompanhamento, curativos, 
tratamentos e afins; 

Il — que dependam de aparelhos para sobreviver e/ou aqueles que dependam 
do transporte de ambulância simples e/ou com UTI, devido ao seu estado clinico de 
saúde; 

III — que solicitar o transporte, quando comprovada a necessidade por atestado 
médico do Sistema Único de Saúde — SUS, que descreverá o período  necessário do 
transporte, na Unidade Básica de Saúde — UBS na qual é atendido o seu endereço. 

Art. 2° A definição da quantidade de ambulâncias a ser disponibilizada pela 
Unidade Básica de Saúde — UBS terá como base a demanda de  solicitações  
populares, por área de  atuação das UBS, em localidade especifica, sendo priorizada 
a  logística por área geográ fica das subprefeituras, os dados estatísticos  que o Poder 
Público tem ou pode ter, visando a instalar um serviço que tenha eficácia e eficiência. 

Art. 3° 0 programa descrito nesta lei  não será confrontante pelo atendimento já 
prestado por ações que  são  de competência do Serviço de Atendimento Móvel de 

57 

Darliiio Nunes da Silva 
RF. 	.313  

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N°208/2013  

1.rvADo 	i  ISC t.. Dispõe  sobre a  implantação  de Programa 

, Jt.TA k 
 

¶1S  USSA's) 	• de Transporte de Pessoas em Tratamento 
de Saúde no  Município  de São Paulo, e 

F °ma n 	
*

— 

N° 	Y;i)  

a) 	
-1. 
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P.L. n°208/2013 
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a) 
Nune da Si:y" 

 

  

CAllbiAltA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

    

    

Urgência — SAMU, bem como usuários do Serviço de Atendimento Especial — 
ATENDE. 

Art. 4° Esta lei visa atender exclusivamente às necessidades dos cidadàos, 
dependentes do Sistema único de Saúde — SUS,  não poderá atender pedidos 
provenientes de planos de saúde privada. 

Art. 5° 0 Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis no 
exercício em que a lei entrar em vigor e implantará de maneira gradativa o serviço a 
ser prestado, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, prevendo, nas 
novas peças orçamentárias, as medidas necessárias para atender o conjunto de 
necessidades dessa política pública. 

Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação, detalhando as metas, o 
cronograma, os investimentos a serem efetuados e a  atribuição  de competências 
necessárias para implantar e gerir esses serviços públicos. 

Art. 7° As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em ilfit-(( 
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Danillo Nu s da Silve 
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Folha no  e 3  do pr9cesso 
no  el-,It,Rde2.e1  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 ESSÃO: 362-SE 

- 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4 	 Mar 	

- 

TA: 07/06/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 R e

L  190E 116 

- "PL 208/2013, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB).  Dispõe  sobre a 

implantação  de Programa de Transporte de Pessoas em Tratamento de Saúde no  Município  de 

São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO 

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Há oradores 

inscritos. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Encerrada a discussão. 

A votos o Substitutivo da  Comissão  de Finanças e Orçamento ao PL 208/13. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação  nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em l a  discussão: 

volta em segunda. 
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